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É fundamental haver
diálogo entre todos

os atores envolvidos no
mercadodeapostasdequota
fixa, conhecidas comobets,
parachegaraumaregulação
queprotejaoapostadorenão
impeça o desenvolvimento
do setor. Essa é a opinião
da maltesa Charmaine
Hogan, diretora global de
Relações Governamentais
da Playtech, empresa líder
em tecnologia para jogos de
apostaseumadasmulheres
maisinfluentesdomundono
setordeiGaming,napalestra
de abertura do seminário
“Desafios pós-regulação
do mercado de apostas”.
Nesseprocesso, ela acredita
também que a tecnologia
deva ser fortalecida para
que seja possível enten-
der os sinais emitidos por
cadajogador.
Promovido pela As-

sociaçãoNacional de Jogos
e Loterias (ANJL) no dia 14
de agosto, em São Paulo, o
evento foi produzido pela
Editora Globo e recebeu
onze especialistas que se
dividiramemtrêspainéis.
O evento foi pensado

para debater as melho-
res práticas no setor das
bets neste ano e meio de
mercado regulado. É um
tempo ainda curto, se
comparado com outras
jurisdições, mas que deixa
o Brasil em um momento
muito especial, na visão de
CharmaineHogan:
— O Brasil é um caso

muito interessante porque
está começando a regu-
lação agora e coloca uma
ênfase muito grande na

Especialista internacional indica tecnologia
e diálogo como chaves para regular bets
CharmaineHogan,queatuounapolíticadeJogoseApostasdaUniãoEuropeia, abriuo

evento“Desafiospós-regulaçãodomercadodeapostas”,promovidopelaANJL

proteçãoaosconsumidores.
A importância do que está
acontecendo é que a gente
temdadosetecnologiapara
analisar jogadoresindividu-
almente, interagindo com
eles. O risco, quando eles
não são olhados de forma
individual, é ter umaprote-
ção muito alta para uns e
baixa para outros. OBrasil
está fazendo um trabalho
excelente nesse sentido—
disseHogan.
Com experiência no

desenvolvimento de polí-
ticas públicas para o setor,
atuandoemnomedaUnião
Europeia , Charmaine
aponta para o que consi-
dera outro ponto crucial
no desenvolvimento de
mercados regu lados.

Segundo ela, os jogado-
res costumam escolher a
marcaporqueconfiamnela,
não só porque ela está no
mercado licenciado.
— Para lutar contra o

mercado ilegal, devemos
criaraconfiançanomercado
legal, tendo o bom funcio-
namento dos pagamentos.
Os reguladores têm que
garantir que estão fazendo
o suficiente, endereçar as
questões básicas, enten-
der omotivo de existir um
mercadoilegalnasuaindús-
tria,noseupaís —afirmou.

O EXEMPLO QUE
VEM DE FORA
Comoestácomeçandopra-
ticamente agora, o Brasil
pode olhar para outros

mercados. A ideia, porém,
é buscar soluções que se
adaptem à realidade brasi-
leira. Hogan lembrou o
desafio que enfrentou ao
trabalhar com mercados
europeus para ajudar a
construir a ponte entre a
indústria eos reguladores.
— Criamos dados, fize-

mos pesquisas, para que os
reguladores entendessem
queumacoisaé terpolíticos
comboas intenções e outra
é que as regras funcionem.
Tem que existir uma espé-
cie de compliance das leis, e
paraissoéimportantequeas
regrassejamclaras.Éimpor-
tante que haja confiança
mútua—disseaespecialista.
Hogan citou mercados,

como Dinamarca e Grã

Bretanha, que conseguem
uma taxa de canalização
— indicador que mede a
porcentagem de apostas
feitas em sites licenciados
— de 80% a 90%. Para ela,
esse resultado é alcançado
quando há diálogo entre
reguladores, operadores
e todos os stakeholders. E
destaca que é importante
enfrentar a pergunta: por
que existe mercado ilegal
na indústriadopaís?
O universo atual das

operadorasmostraqueelas
podem ter atitude proativa
no cuidado com os seus
jogadores. Hogan acredita
que isso pode criar uma
abordagem sustentável,
dividindo a responsabili-
dade sobreos apostadores.

Charmaine Hogan, que hoje atua na Playtech, nos telões do
seminário “Desa!os pós-regulação do mercado de apostas”

Credenciamento para o seminário promovido pela ANJL:
manhã dedicada a debater as melhores práticas do setor

“Os reguladores
têm que garantir

que estão fazendo
o suficiente,
endereçar as

questões básicas,
entender o motivo

de existir um
mercado ilegal na
sua indústria, no

seu país”

Charmaine Hogan,
diretora global de Relações

Governamentais da Playtech

“O Brasil é
um exemplo
interessante
porque está
começando
a regulação

agora e valoriza
a proteção dos
consumidores.
A importância
do que está

acontecendo
é ter dados e

tecnologia para
analisar cada

jogador”
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O desa!o de combater imagem
negativa e empresas ilegais

Regulação deve ser guiada por análises precisas, diz economista

Brasil propõecriaçãode tratado latino-americano paraprevenirmanipulação
de resultados e fraudenoesporte, diz secretáriodeApostasEsportivas

com quem se está conver-
sando, daí a necessidade do
mercado regulado, que tem
associações (comoaANJL).
Os problemas são comuns,
maséprecisosentaràmesae
olharnosolhosumdooutro
para resolvê-los — disse
Veríssimo.
OpresidentedoSTJDcor-

roborouoquePlínioLemos
disse no início do painel,
lembrandoqueéprecisoto-
marcuidadoparanãoconta-
minar omercado regulado
comacusações infundadas.
— Hoje, dos 20 clubes

da série A, 14 têm patrocí-
niomáster de bets e outras
formas indiretas de incen-
tivo.Apartirdeumadiscus-
sãopúblicaàsclarasedeuma
diferenciação que separe as
casas reguladas das ilegais,
serápossível, cadavezmais,
falar de bets sem sentir
vergonha das bets— disse
LuísOtávioVeríssimo.

bruto, como foi colocado. Para fazer
uma análisemais precisa é necessário
utilizarbasededadosqueconsigasepa-
rar apostadores de não apostadores e
colocarummarcotemporal—disseele.
OpresidentedaANJL,PlínioLemos,

lembrouqueoseminário foi idealizado
como oportunidade para o esclareci-
mentodemuitasquestões:
— Eu fiz uma pesquisa na semana

passada com nossos operadores:
quantos apostadores, do universo
atual, estão impedidos de jogar pelo
programa Desenrola do governo
federal? Eles disseram que a porcen-
tagem estava entre 1,5% e 2% da
base, o que mostra que as empresas
reguladas praticamente não foram
afetadas—disse ele.

O presidente da As-
sociação Nacional de

Jogos e Loterias (ANJL),
Plínio Lemos, abriu o
primeiro painel do semi-
nário com uma crítica ao
discurso que está orien-
tando o debate sobre o
mercado regulado das
bets. Segundo ele, circu-
lam muitas inverdades,
que mancham a imagem
das empresas e acabampor
fortaleceromercado ilegal.
— Não podemos deixar

que as narrativas falsas
ganhem força. Temos que
prestigiar a empresa regu-
lada, que está aqui como
concessionária, acredi-
tando no Brasil, e separá-
-la das ilegais, que não têm
responsabilidade alguma.
Somos osmaiores interes-
sadosemqueessemercado
criminoso seja combatido
—afirmaPlínio, lembrando
que o setor faz um grande

esforço para ajudar o
governo. — Atualmente,
estamos ajudando a apare-
lhar aPolíciaFederal.
A mesa do primeiro

painel foi composta
também por Giovanni
Rocco, secretário nacio-
nal de Apostas Esportivas
e de Desenvolvimento
Econômico do Esporte, do
Ministério do Esporte e
por Luís Otávio Veríssimo
Teixeira, presidente do
SupremoTribunaldeJustiça
Desportiva (STJD). Rocco
elogioua iniciativadaANJL
junto à Polícia Federal, que
tementresuasatribuiçõeso
combate às empresas clan-
destinas, que são crimino-
sas. Recentemente, a Lei
15.480, sancionada pelo
governo federal, determina
que 3% da arrecadação
das apostas deve ir para o
FundoparaAparelhamento
e Operacionalização das

Atividades-Fim da Polícia
Federal (Funapol).
Rocco disse que é muito

importante o debate do
painel, que tratoudos avan-
-ços e dos desafios do setor,
porque “é com conheci-
mento que vamos acabar
com omercado ilegal”. Ele
lembrouqueoBrasil forma-
lizou umpedido de adesão
à Convenção de Macolin,
tratado europeu para
prevenir a manipulação

E mapresentação que se seguiu à
abertura do seminário, o econo-

mista GuilhermeMendes Resende,
professor do Instituto Brasileiro de
Ensino,DesenvolvimentoePesquisa
(IDP),comentouumaanálise técnica
elaborada pela MR Consultoria
Econômica do estudo sobre o
impactodasapostasdequota fixano
endividamentodas famíliasbrasilei-
ras.Paraele, esse tipodeanálisedeve
serprecisaparanão levaraequívocos
noprocessode regulação.
—Éprecisotratarmelhoraquestão

domercado legal e ilegal quando fala
sobre endividamento e deixar claro
um dado que o estudo não coloca
precisamente, queéogastodas famí-
liascomasbets.Ogastolíquido,enão

de resultados e fraudes no
esporte. E anunciou que o
paísquerliderar,naAmérica
Latina,umaconvençãocom
omesmoobjetivo.
—A líder de compliance

e integridadedaConmebol,
GrazielaGaray,viráaoBrasil
paradarinícioaessaagenda.
É uma contribuição para a
proteçãoda integridadedos
resultados—disseRocco.
Luis Otávio Veríssimo

lembrouqueoBrasil é refe-
-rência como o país que
maispuniua ilegalidadenas
apostas a partir de opera-
çõesdoMinistérioPúblicoe
daPolíciaCivil eFederalno
contexto de manipulação
de resultados. O problema
é encontrar os criminosos
quenão têmrosto:
— Tanto para o STJD

quantoparaogovernofede-
ral e para a Confederação
Brasileira de Futebol
(CBF), é importante saber

Plínio Lemos,
presidente da ANJL

“Somos os maiores

interessados no

combate a esse

mercado criminoso,

e daí vem nosso

esforço para ajudar,

o que fazemos de

várias maneiras,

inclusive com

laboratórios e

pesquisas”

Giovanni Rocco,
secretário nacional de Apostas

Esportivas e de Desenvolvimento

Econômico do Esporte do

Ministério do Esporte

“Acho muito

importante o

debate que

estamos fazendo

neste painel

porque é com

conhecimento que

vamos começar

a acabar com o

mercado ilegal.

Estamos liderando

essa discussão

aqui na América

Latina”

Luís Otávio
Veríssimo Teixeira,
presidente do Supremo Tribunal

de Justiça Desportiva (STJD)

“Somente a

partir de uma

discussão pública

às claras e de

uma diferenciação

que separe as

casas reguladas

das ilegais será

possível, cada vez

mais, falar de bets

sem precisar sentir

vergonha das bets”

No primeiro painel, Plínio Lemos, presidente da ANJL; Luiz Otávio Veríssimo Teixeira, presidente do Supremo Tribunal de Justiça Desportiva;
e Giovanni Rocco, secretário nacional de Apostas Esportivas e de Desenvolvimento Econômico do Esporte do Ministério do Esporte

A LEI 15.480 DESTINA

3% DA ARRECADAÇÃO

DAS APOSTAS AO FUNDO

PARA APARELHAMENTO

E OPERACIONALIZAÇÃO

DAS ATIVIDADES-FIM DA

POLÍCIA FEDERAL

Guilherme Mendes Resende,
do IDP: análise técnica da
MR Consultoria Econômica
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Glossário para entender melhor o mercado de apostas

Para especialistas, aumento de
imposto pode incentivar bets ilegais

Painel debateopapel da carga tributáriano setor recém-regulamentado,
e especialistas abordamexperiênciasdemercados internacionais

subidasgraduais—14%em2027e15%em2028.

Curva de Lafer –OconsultordaLCAusou
o conceito da curva de Lafer para explicar
seu posicionamento sobre a carga tributá-
ria das bets no Brasil. Em resumo, a curva
de Lafer, na economia clássica, se traduz da
seguintemaneira: quando aumenta a carga
de impostos,aumentatambémaarrecadação
do governo.Mas esse aumento de impostos
pode chegar aumponto—eessa é a ideia do
economista que criou a curva de Lafer—de
desestimular o consumo, fazendo com que,
na prática, a base de arrecadação daquele
imposto diminua. SegundoEric Brasil, apli-
cada ao mercado de bets, a curva de Lafer
soa como um alarme. Se a taxa de imposto
aumentar muito, os consumidores podem
migrarparaos ilegais.

N o segundo painel da
manhã, que deba-

teu sobre “Carga tributá-
ria e sustentabilidade do
setor — desafios de um
ecossistema recém-regu-
lamentado”, o advogado
e head do Departamento
de Gambling e Cripto
do escritório Bichara e
Motta, Udo Seckelmann,
citou um estudo feito pela
Copenhagen Economics,
empresaeuropeiadeconsul-
toriaeconômica,apedidodo
governo sueco.Esse estudo
concluiu que existe um
ponto ótimo de tributação
para o mercado regulado
de apostas de quota fixa:
15% sobre a receita bruta
de apostas (GGR na sigla
em inglês). Seckelmann
comparou a conclusão com
onível atual de taxação das
bets no Brasil e disse que o
trabalhomostra como não
comprometer o sucesso
de uma regulamentação
domercado.
—Seestamospartindoda

premissa, com base nessa
análise, de que 15%a 20% é

umatributaçãoideal,edeque
oBrasil já ultrapassa, como
sabemos,40%,comperspec-
tiva de aumentar essa carga
tributária,podemosconcluir
queacanalizaçãobrasileira,
que hoje está perto de 50%,
corre risco de ser reduzida.
É preciso combater esse
mercado ilegal, criar um
terreno fértil para atrair
os apostadores brasileiros
para o regulamentado. Esse
não é um estudo novo (foi
feito no ano passado), mas
sempre gosto de trazer em
palestras porque é impor-
tante que pessoas fora da
nossa bolha conheçam e
ajudemarefletirarespeito—
explicouUdoSeckelmann.
Namesma linhade racio-

cínio, o CEO da Pay4Fun,
Leonardo Batista, apresen-
tou dados sobre arrecada-
ção tributária do mercado
regulado. Segundo ele,
aumentaros impostospode
ser um caminho fácil para
direcionarosconsumidores
paraomercado ilegal.
—O Brasil fez um traba-

lho fantásticonesseumano

e oito meses de mercado
regulado,masoque falta é a
previsibilidade.Osoperado-
reslegaisprecisamsaberque
nadamais será feito, porque
a previsibilidade é o fiel da
balança. Grande parte dos
nossosclientesnaPay4Funé
internacional, empresasque
criarammercado aqui, que
constituíramempregos, que
pagam corretamente seus
impostos, mas que vivem
comumpontode interroga-
çãogigantescotodososdias.
Omercadobrasileiro é difí-
cil de ser explicado. —disse
LeonardoBatista.

Odd –Ou cotação, indica a probabilidade
de um evento acontecer e define o retorno
financeiro de uma aposta. Quantomenor a
odd, maior a chance de o resultado ocorrer
e menor o prêmio. Ou seja, o valor total do
prêmio corresponde àmultiplicação da odd
peloque foi apostado.

Canalização – É a taxa ou proporção de
apostadores locais que utilizam as plata-
formas legalizadas e licenciadas no país
em vez de recorrerem a sites clandestinos,
docrimeorganizado.

GGR–ÉasiglaparaGrossGamingRevenue,
ou Receita Bruta de Jogos, em tradução
literal. É o lucro bruto do operador após o
pagamento dos apostadores. Atualmente,
o GGR no Brasil é de 13%, mas haverá

A desinformação sobre
o setor explica, em parte,
os desafios tributários, na
opiniãodeEricBrasil, dire-
tor da LCA Consultoria.
CombasenacurvadeLafer,
ele teme que o aumento da
carga tributária deses-
timule o consumo no
mercado regulado:
—Oprimeiroconcorrente

do setor de bets regulado é
o setor de bets ilegal, é o
crime organizado que está
correndo atrás para alcan-
çar lucro fácil. O preço das
apostas online são as odds
(ver explicação abaixo)
pagas, e o consumidor
compara as odds das lega-
lizadas com as domercado
ilegal. Com a digitalização,
existe uma fluidez muito
maior do mercado legal
para o mercado ilegal que
faz com que esse conceito
de carga tributária ótima
fique muito sensível —
explicouEricBrasil.
O executivo da LCA

Consultor ia lembrou
ainda que o mercado digi-
tal facilita o crescimento

Udo Seckelmann,
advogado e head

do Departamento de

Gambling e Cripto do

escritório Bichara e Motta

“A tributação do

setor no Brasil já

ultrapassa os 40%,

com perspectiva

de aumentar ainda

mais”

Leonardo Batista,
CEO da Pay4Fun

“O Brasil fez um

trabalho fantástico

nesse um ano e

oito meses de

mercado regulado,

mas o que falta é

previsibilidade”

Eric Brasil,
diretor da LCA Consultoria

“O primeiro

concorrente do

setor regulado de

bets é o de bets

ilegais, é o crime

organizado, que

corre atrás do

lucro fácil”

Magnho José,
editor do BNL Data e

presidente do Instituto

Brasileiro do Jogo Legal

“Se a nossa

atividade for

proibida, quem vai

soltar foguetes é o

mercado ilegal”

Udo Seckelman, do escritório Bichara e Motta; Eric Brasil, da LCA Consultoria; Magnho José,
presidente do Instituto Brasileiro do Jogo Legal; e Leonardo Batista, CEO da Pay4Fun

ESTUDO DA CONSULTORIA

EUROPEIA COPENHAGEN

ECONOMICS CONSIDERA

QUE 15% DO GGR É

O PONTO ÓTIMO DE

TRIBUTAÇÃO PARA O

MERCADO REGULADO

DAS BETS

Plateia atenta no segundo painel do seminário

dasbets ilegais:
— Isso acontece porque

o mercado digital tem um
aspecto mais fácil, mais
dinâmico. Se nós ainda
convivemoshoje,porexem-
plo, com omercado ilegal
de cigarros, que é físico,
precisa ter uma distribui-
ção, tem lojas, é fácil imagi-
nar que a dificuldade para
enfrentaromercadodigital
é aindamaior—disse ele.
Magnho José, editor do

BNL Data e presidente do
InstitutoBrasileirodoJogo
Legal, entendequeosdesa-
fios do setor de bets come-
çaram muito antes, há 85
anos, tempoqueperduroua
proibiçãodo jogonoBrasil.
Oexecutivodefendeuque

o Brasil é o país que tem a
melhor regulamentação
para omercado de bets do
mundo, a mais restritiva
e controladora, o que não
impede o que ele chama de
“máreputaçãodosetor”.
—Se for proibida a nossa

atividade, quem vai soltar
foguetes é omercado ilegal
—disse ele.
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Painel sobre proteção ao jogador
destaca o papel da informação

País criou regras e ajudou a in!uenciar o mundo

Setordas apostasdequota fixa está sendochamadoparaparticipardodebate e já
temusadoa tecnologiapara se antecipar aproblemascomoa ludopatia

se podematribuir ao volumedasmensa-
gens.Hoje ouvimos e vemos propaganda
debetsotempotodo,principalmentenas
redes sociais. É preciso sistematizar isso
—avaliouJulianaAlbuquerque.
Todoosetordasbets, juntocomoConar

e outras cadeias de criação de publicida-
des,seuneparaolharoquadrointernacio-
nal.Nessesentido,conclui-sequeoBrasil
cresceumuitoem2023,criourapidamente
asregraseacabouinfluenciandoomundo.
Tanto que umquadro trazendo todos os
princípios foivertidoparao inglês.
—Hoje temos umquadromundial na

instância global de autorregulação da
publicidade que foi criado no Brasil por
necessidade, porque aqui o mercado
realmente expandiu de forma muito
rápida.Mas temos tambémque assegu-
rar a aplicação desse quadro— finalizou
JulianaAlbuquerque.

O Brasil já começa a ser
respeitado no mundo

inteiro pelas normas que
criou para proteger os
consumidores que se diver-
tem com apostas on-line,
de acordo comadvogados e
especialistasnessemercado.
Comalei14.790de2023,que
exigemedidasdejogosmais
responsáveis, os operado-
res estão investindo em
tecnologia e avançando
em ações robustas nesse
sentido. No último painel
do seminário, o debate foi
sobre “Novosmecanismos
e ações em prol do jogo
responsável para a prote-
ção ao jogador”. Estiveram
presentesoadvogadoPietro
Cárdia Lorenzoni, diretor
da Associação Nacional de
Jogos e Loterias (ANJL);
a vice-presidente execu-
tiva do Conselho Nacional
de Autorregulamentação
Publicitária(Conar),Juliana
Albuquerque; e o consultor
jurídico daANJL, Bernardo

Freire, que também é
sócio fundador da BetLaw,
primeiroescritóriodeadvo-
cacia no Brasil 100% dedi-
cado aomercadode apostas
e jogoson-line.
Pietro Cárdia disse que,

por conta da excelência das
normas nacionais, o tema
da proteção ao consumi-
dor não deve ser discutido
necessariamente com foco
nacriaçãodenovas regras:
— É preciso aplicar as

regras que já existem e
que têm, muitas vezes,
um nível de conformidade
diferentenosetorregulado.
Precisamos ter um enten-
dimento mais harmônico
entre as próprias empresas
debetssobreaaplicaçãodas
regras regulatórias. Hoje
há empresas que divergem
comrelaçãoàcorreta inter-
pretação de tais regras.
Tenho uma percepção
muito própria: as empre-
sas oficiais não devem
dizer que vão abandonar o

mercadoreguladosearegu-
lação for muito rígida. É
umaquestãodeprincípio—
dissePietroCárdia.
O advogado lembrou

ainda que a percepção do
debate público de que o
mercado é um problema
para a sociedade precisa
ser revista. E as empresas
reguladas, em conformi-
dade,podemajudaramudar
esse cenário.
ALei 14.790, promulgada

em dezembro de 2023 pelo
governo federal, instituiu
um cuidado maior com
o consumidor, lembrou
BernardoFreire:
—Gosto de dizer que os

operadorespreferemreceber
R$ 10de vários apostadores
do queR$ 1mil de um joga-
dor e perder esse cliente se
algonãofuncionarbem.Por
isso,hojeprecisamosdetoda
tecnologia,detodainteligên-
cia artificial possível, para
nos anteciparmos a algum
problema que os clientes

O torneio mundial de futebol foi
um momento em que a veicula-

ção das propagandas de bets estiveram
em evidência. Para os operadores e
para quem ajuda a legislar, foi também
a ocasião perfeita para testar asmensa-
gens, seus impactos e o formato dos
anúncios.OReinoUnidoaproveitoupara
divulgarumrelatóriodemonitoramento
de publicidade de apostas que Juliana
Albuquerque considera “um trabalho
espetacular”, já que foi usada tecnologia
para fazerumconfrontoeverseasregras
estavamsendocumpridas.
—Elesconseguiramumníveldeconfor-

midademuitoalto, cumprindoessedesa-
fio. Isso nos dá esperança porque aqui
ainda estamos vendo muitos anúncios
de bets ilegais, sem conformidade com
nenhuma regra, e problemas também
no setor regulado, que eu entendo que

possam ter. Tenho que ter
uma inteligênciaprévia, por
exemplo, para identificar a
hipótese de ludopatia. São
problemas que a população
nem sempre identifica —
disseele.
O advogado acrescen-

tou que o combate ao jogo
ilegal faz parte da proteção
aoconsumidor:
— Qualquer projeto ou

tentativa de limitar o jogo
legal, sem combater com
a mesma intensidade o
mercadoilegal,é,naprática,
uma forma de conivência
com a ilegalidade — disse
BernardoFreire.
Nesse sentido, especia-

listas afirmam que a publi-
cidade também precisa
ser responsável e direta.
Juliana Albuquerque, do
Conar, disse que as infor-
mações sobre o impacto
das atividades sãonecessá-
rias para queo consumidor
tomeadecisão adequada, o
queassegura tranquilidade

Pietro Cárdia Lorenzoni,
diretor jurídico da ANJL

“A percepção do
debate público de
que o mercado
regulado é um
problema precisa
ser revista”

Bernardo Freire,
consultor jurídico da ANJL

e sócio fundador da BetLaw

“Qualquer projeto
ou tentativa de
limitar o jogo legal
sem combater
com a mesma
intensidade o
mercado ilegal
é, na prática,
uma forma de
conivência com a
ilegalidade”

Juliana Albuquerque,
vice-presidente executiva

do Conar

“É preciso ter uma
regulação que
funcione, que dê
informação, mas
não resulte em
um bombardeio
de dados que
terão que ser
lidos em ritmo
muito acelerado
no rádio, por
exemplo. O
setor está sendo
chamado a
participar desse
debate”

Pietro Cárdia Lorenzoni, diretor jurídico da ANJL; Bernardo
Freire, consultor jurídico da ANJL; e Juliana Albuquerque,
vice-presidente executiva do Conar

No último painel do seminário, a vice-presidente
do Conar, Juliana Albuquerque, enfatizou a
necessidade de sistematizar os anúncios

tambémaoanunciante.
— Durante a Copa do

Mundo,emjulho,ogoverno
federal determinou a inser-
ção, nas publicidades do
setor,de frasessobre restri-
çãoetária, impactocausado
pela atividade e número de
autorização de funciona-
mento. O que está sendo
discutido agora é como
isso será dito nos diferen-
tes formatos. É preciso ter
umapreocupação comuma
regulação que funcione,
quedê informação,masque
tambémnão resulte emum
bombardeio de dados que
terãoqueser lidosemritmo
muitoaceleradonoformato
rádio, por exemplo. Além
do mais, precisamos que
cem milhões de influen-
ciadores brasileiros enten-
dam amensagem e ajudem
a propagá-la. O setor das
apostas de quota fixa está
sendochamadoe temopor-
tunidadedeparticipardesse
debate —disseJuliana.
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U
m dos segredos para
o sucesso das normas

e dos regulamentos que
norteiam hoje a atividade
legaldeapostasdequotafixa
noBrasiléqueasassociações
de operadores se sentaram
comogovernofederaleacha-
ramuma solução conjunta.
Como consultor jurídico
da Associação Nacional de
Jogos e Loterias (ANJL),
BernardoFreire temacom-
panhado esse processo. O
advogadoentendequeaativi-
dade pode oferecer alguns
problemas,masgaranteque
só a regulamentação pode
resolvê-los:—Vocêpodeser
até contrao jogodeapostas,
masmesmo quem é contra
é a favorda regulamentação
— disse ele, na entrevista
quesesegue.

Qual a importância do
seminário para as empresas
reguladas de apostas de
quota fixa?
Bernardo Freire – É muito
importante, sobretudo em
ummomentocomoesse,de
questionamento do setor,
para trazer a realidade dos
números.Temmuita infor-
mação equivocada, divul-
gada por alguns espaços de
mídia para tentar derrubar
um setor que exerce uma
atividade econômica como
outra qualquer e que, se for
impedido, pode gerar um
problemaaindamaior.

A atividade envolve alguns
riscos, como ludopatia e
endividamento. Como lidar
com eles?

“Só a regulamentação pode
resolver os problemas do setor”

Advogadodizquesucessodasnormasfoiconseguidoporquehouve
atuaçãoconjuntaentreempresasdebetsegovernofederal

eu ponho uma mecânica
mais complexa, perco
parao ilegal.

Os dados que mostram uma
queda (ver página 6) no
acesso ao mercado ilegal
são animadores?
Bernardo Freire – Sim,
mas já estamos identifi-
cando um aumento no
pós-Copa. Um crítico do
setor comentou outro dia
em um artigo: como posso
ser contra as bets legais
se eu conheço todos os
problemasdasbets ilegais?
Eu, como bet legal, faço
tudo para educar, ponho
avisos, excluo, ajudo no
combate às bets clandes-
tinas. A ANJL destinou
R$ 1,5 bilhão para a Polícia
Federal, para combater o
crime organizado. Mas,
se aqui ao lado eu tenho
uma empresa ilegal que
não paga imposto, não dá
emprego, não deixa um
real ganho aqui no Brasil,
eu vou ter um problema.
Por isso umevento comoo
seminário promovido pela
ANJL é importante: nós
queremos educar, mostrar
o que fazemos de verdade.

A publicidade ajuda?
Bernardo Freire – OConar
fez um ótimo trabalho no
tema junto com as asso-
ciações, apresentou dados,
trouxe o debate. É muito
importante mostrar que o
jogodeapostasédiversão,é
entretenimento, nãoépara
ficar rico.Por issoosalertas
são importantes.

Bernardo Freire –Nóstoma-
mostodososcuidados.Um
dos segredos de a regula-
mentação do Brasil ser tão
elogiada nomundo inteiro
é o fato de as empresas
legais terem conseguido
uma autorregulação. E
de termos buscado uma
solução conjunta com o
governo,oquefoiessencial.
Agoramesmo, na Copa do

Mundo, registrou-se um
incômodo na população
com excesso de odds, coisa
que antes não existia. No
mesmomomento, as asso-
ciações se juntaram com o
governopara fazerdeforma
diferente, porque talvez
realmentetenhasidoexces-
sivo. E olha que nem tinha
empresadaANJLenvolvida
no tema.

Por que a contribuição das
empresas é importante na
hora de formular as regras
para o setor?
Bernardo Freire –Nós sabe-
mosdaexperiênciadoresto
do mundo, o que vai ser
importanteparaomercado
legal. Por exemplo: na
última semana sugeriram
colocar um tempo de cinco
segundosentreumaaposta

e outra. Isso não funciona,
porque o apostador vai
acabar preferindo entrar
no site ilegal, onde85% das
apostas são de dez segun-
dos. É um dado que nós
tínhamos. Conversamos
e explicamos: não temos
problema em desincenti-
var a realização da aposta,
mas não podemos mexer
na mecânica do jogo. Se

O advogado e consultor jurídico
da ANJL Bernardo Freire foi um
dos palestrantes do seminário:
“É um evento importante para

trazer a realidade dos números”

Panorama do mercado brasileiro de apostas de quota fixa

132 processos
de fiscalização

412 processos
de fiscalização contra
influenciadores digitais

229 conteúdos
removidos

324 perfis removidos

25 mil
URLs bloqueadas

+217 mil
autoexclusões

Fiscalização
dados de 2025

Desempenho
no 1º semestre de 2026 (*)

O Brasil é o 5º maior mercado de bets do mundo em receita
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Estados
Unidos

US$

17,312
BILHÕES

Brasil

US$

4,14
BILHÕES

Rússia

US$

4,515
BILHÕES

Itália

US$

4,617
BILHÕES

Reino
Unido

US$

9,901
BILHÕES

87 empresas e 188
plataformas autorizadas
a funcionar

30,9 milhões
de CPFs únicos apostaram

+9,84% sobre 2025
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Fonte: Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA) do Ministério da Fazenda

A receita bruta das bets (GGR, na sigla em inglês)

do mercado regulado alcançou R$ 20,07 bilhões

no primeiro semestre de 2026, com crescimento

de 15,3% em relação ao mesmo período de 2025.

Sobre esse montante, os operadores pagam contri-

buição de 13%. Abaixo, a destinação dos recursos:

Esporte - 36%

Turismo - 28%

Segurança Pública - 13,6%

Seguridade Social - 10%

Educação - 10%

Ministério da Saúde - 1%

Polícia Federal - 0,5%

Entidades da Sociedade Civil - 0,5%

ABDI - 0,4%

(*)

(*) Números obtidos pelo BNL Data junto à Secretaria de Prêmios e Apostas (SPA) do Ministério da Fazenda através da Lei de Acesso à Informação

ENTREVISTA • BERNARDO FREIRE, CONSULTOR JURÍDICO DA ANJL

Perfil do apostador (*)

Po
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o
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rf
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ae
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ria

Até 24 anos:

21,3%

De 25 a 30:

21,98%

De 31 a 40:

28,95%

De 41 a 50:

17,7%
De 51 a 60:

7,22%

Mais de 60:
2,84%

31,53%
Mulheres

68,47%
Homens
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O
estudo “Dimensiona-
mento e combate do

mercado ilegal de apostas
no Brasil”, realizado pela
LCA Consultoria, com
base nos dados da pesquisa
“Incidência de apostas
ilegaisnoBrasil”,doInstituto
Locomotiva, a pedido do
Instituto Brasileiro de
Jogo Responsável (IBJR),
mostrou que a participação
das bets ilegais nomercado
brasileiro diminuiu entre o
primeiro semestre de 2026
e omesmoperíodo de 2025
(ver quadro abaixo). No
entanto, o mesmo estudo
mostra que ainda existe um
longo caminho a percor-
rer para o país se igualar a
jurisdições que estão no
alto do ranking das que
têm menos apostadores
no mercado ilegal, como
Irlanda (3%), Suécia (6%) e
ReinoUnido(8%).
Para o economista Eric

Brasil, diretor da LCA
Consultoria, a redução
proporcional do mercado
ilegal é o reflexo de tudo o
que vem sendo feito para
combatê-lo.—OBrasil está
pagando umpreço alto por
ter ficado tantos anos (de
2018, quando as bets foram
autorizadas, até 2023,
quandocomeçouoprocesso
de regulação) permitindo
que casas de apostas ilegais
operassemnopaís.
Na entrevista a seguir,

ele analisa a pesquisa e as

Pesquisa mostra menor participação das
empresas clandestinas no mercado

Aindaassim,dadosevidenciamqueopaís aindaestádistantedo topodo rankingde jurisdições

que têmconseguidomelhores resultadosnocombate àpráticados criminosos

organizadonomeio,porque
é um mercado que tem
custo relativamente baixo.
E tem plataformas estran-
geiras que começaram a
operar no Brasil de forma
irregularporqueerapermi-
tido. As grandes marcas,
ao contrário, só entra-
ram no mercado quando
ele foi regulado.

Você acha que esse quadro
poderá ser revertido no Brasil?
Eric Brasil – Eu entendo
que o melhor caminho é o
governo fazer campanhas
massivas,explicandoadife-
rençaentreomercadoilegal
e o legal. Isso não significa
queogovernovaipromover
a aposta,mas vai promover
o comportamento respon-
sável dos apostadores, que
passa também por selecio-
nar a casa de apostas. Só
quenenhumpaísdomundo
acabou com o mercado
ilegal; é comoocombate ao
tráfico de drogas: o traba-
lhoprecisa ser constante.

Não tem receita?
Eric Brasil – O que se sabe
é que as casas reguladas
precisam ser competitivas.
Isso passa pela carga tribu-
tária, que quando é muito
alta fazcomqueacasadimi-
nua o prêmio pago, e passa
a ser menos atraente para
o jogador. Irlanda e Reino
Unido têm taxaçãomenor
queabrasileira.

medidasquetêmsidotoma-
dasparaacabaroproblema:

O estudo fala em pessoas
“elegíveis ao mercado ilegal”.
Pode explicar esse conceito?
Eric Brasil – Elegemos
quatro critérios que dife-
renciam os ilegais: biome-
tria facial, pagamento com
cartão de crédito (que é
proibido), com criptoati-
vos (também proibido) e
ausência do domínio bet.
br. Se apessoa respondesse
positivamenteapelomenos
dois desses critérios ela era
considerada elegível para o
mercadoilegal.Foram2.291
entrevistados em maio de
2026, e constatou-se que
diminuiu a participação do
mercado ilegal no universo
dasapostason-line:em2025
erade41%a51%e, em2026,
tambémnoprimeirosemes-
tre, baixou para 38% a 44%
(com10pontospercentuais
de intervalo).Amánotícia é
que ainda estamos longe de
chegar ao topo do ranking
dos países que têmmenos
sitescriminosos.

Por que é importante fazer
um estudo como esse?
Eric Brasil – O mercado
ilegal é um problema para
o governo e para as casas
de apostas legais. Ele
reúne tudo o que tem de
pior: não protege o consu-
midor, financia o crime
organizado, não paga

tributos, não investe na
economia nacional. Mas,
para combatê-lo, é preciso
conhecer um poucomais o
tamanho desse problema,
o perfil dos apostadores e
como esses sites chegam
atéeles.

Por que o Brasil, mesmo com
tantas normas, ainda tem
tantos sites ilegais?
Eric Brasil – O país levou
muito tempopararegularo

mercado, ficou cinco anos
deixando os sites ilegais
trabalharem as marcas,
fazerem contato com os
consumidores. Hoje eles
não podemmais fazer isso:
quandoomercadofoi regu-
lado,eles tiraramossitesdo
ar, pois senão amarca seria
derrubada.Mascontinuam
mandandoo linkdos jogui-
nhos para os contatos que
fizeram nesse tempo em
que operaram livremente

aqui. Agora eles propagam
suas atividades nas redes
sociais,mandamolinkpara
oWhatsapp das pessoas.O
combate a essas práticas é
umacorridadegatoe rato.

É possível ter ideia de quem
são as pessoas que operam
esses sites ilegais?
Eric Brasil – Não temos
certeza, mas pressupo-
mos, com base em outros
mercados, que tem crime

Eric Brasil acha que a
diminuição das clandestinas

é o re!exo de tudo o que
vem sendo feito pelo

governo e pelas operadoras

Concordam totalmente Concordam em parte Não concordam nem discordam Discordam em parte Discordam totalmente

“O combate às bets ilegais deveria ser uma prioridade
das autoridades para evitar o vício em apostas”

21% 13% 5%6%56%

“As bets ilegais não cumprem regras e normas para promover o jogo
responsável e por isso são mais perigosas para os apostadores”

22% 13% 5%5%55%

Incidência das apostas ilegaisTamanho do mercado ilegal

18 a
29 ANOS

Até
2

salários-
-mínimos

De
2 a 5
salários-
-mínimos

Acima de
6

salários-
-mínimos

30 a
49 ANOS

50
ANOS

ou mais

54%

2026 (*)2025 (*)

51% 51% 49% 48%49%

Práticas ilegais (*)

53% 23%48% 77%37% 50%
apostaram em sites
que não exigem
reconhecimento facial

pagaram apostas
on-line com
criptoativos

apostaram em sites
com final diferente
de bet.br

admitem pelo
menos uma
prática ilegal

pagaram apostas
on-line com cartão
de crédito

admitem duas
ou mais
práticas ilegais (*

)
e
m

2
0
2
5

(*) 1° semestre

Fonte: Estudo “Dimensionamento e combate do mercado ilegal de apostas no Brasil”, com dados da pesquisa “Incidência de apostas ilegais no Brasil” do Instituto Locomotiva • Amostra: Entrevistas com 2.291 jogadores de apostas esportivas ou cassinos on-line nos últimos três meses • Período de campo: Maio de 2026

ENTREVISTA • ERIC BRASIL, DIRETOR DA LCA CONSULTORIA

41%a 51% 38%a 44%

Intervalo de

10 p.p.
Intervalo de

6 p.p.
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